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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : DOUGLAS ALVES DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. DOSIMETRIA DA PENA. TRÁFICO DE DROGAS. 
FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
QUANTIDADE DAS DROGAS APREENDIDAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ART. 42 DA LEI 11.343/06. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de réu condenado por 
tráfico de drogas, questionando a exasperação da pena-base 
com fundamento na quantidade e natureza da droga apreendida 
(68 pinos de cocaína, totalizando 134,9 gramas). Alega-se que a 
exasperação foi desproporcional e solicita-se a revisão da 
dosimetria da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão principal em análise é se a fixação da pena-base 
acima do mínimo legal, com fundamento na quantidade e 
natureza da droga apreendida, foi devidamente fundamentada e 
se respeitou os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, 
conforme a jurisprudência desta Corte.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal, conforme entendimento 
consolidado do STJ e STF. Assim, a presente impetração é 
inadequada para revisar a dosimetria da pena, salvo em casos 
de flagrante ilegalidade.
4. No caso concreto, a pena-base foi fixada 1 ano e 3 meses 
acima do mínimo legal, com base em fundamentação idônea, 
considerando-se a quantidade e natureza das drogas 
apreendidas (134,9 gramas de cocaína), conforme previsto no 
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art. 42 da Lei 11.343/06.
5. A utilização da fração de 1/8 para a exasperação da pena-
base foi considerada proporcional e adequada às circunstâncias 
do caso, não havendo desproporcionalidade ou violação dos 
princípios da razoabilidade.
6. A análise realizada pelo Tribunal de origem está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte, que admite a 
exasperação da pena com base na quantidade e natureza da 
droga apreendida, quando devidamente fundamentada, nos 
termos do art. 42 da Lei de Drogas.
7. Não se verifica flagrante ilegalidade ou abuso de poder que 
justifique a concessão de ordem de ofício.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : DOUGLAS ALVES DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. DOSIMETRIA DA PENA. TRÁFICO DE DROGAS. 
FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
QUANTIDADE DAS DROGAS APREENDIDAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ART. 42 DA LEI 11.343/06. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de réu condenado por 
tráfico de drogas, questionando a exasperação da pena-base 
com fundamento na quantidade e natureza da droga apreendida 
(68 pinos de cocaína, totalizando 134,9 gramas). Alega-se que a 
exasperação foi desproporcional e solicita-se a revisão da 
dosimetria da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão principal em análise é se a fixação da pena-base 
acima do mínimo legal, com fundamento na quantidade e 
natureza da droga apreendida, foi devidamente fundamentada e 
se respeitou os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, 
conforme a jurisprudência desta Corte.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal, conforme entendimento 
consolidado do STJ e STF. Assim, a presente impetração é 
inadequada para revisar a dosimetria da pena, salvo em casos 
de flagrante ilegalidade.
4. No caso concreto, a pena-base foi fixada 1 ano e 3 meses 
acima do mínimo legal, com base em fundamentação idônea, 
considerando-se a quantidade e natureza das drogas 
apreendidas (134,9 gramas de cocaína), conforme previsto no 
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art. 42 da Lei 11.343/06.
5. A utilização da fração de 1/8 para a exasperação da pena-
base foi considerada proporcional e adequada às circunstâncias 
do caso, não havendo desproporcionalidade ou violação dos 
princípios da razoabilidade.
6. A análise realizada pelo Tribunal de origem está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte, que admite a 
exasperação da pena com base na quantidade e natureza da 
droga apreendida, quando devidamente fundamentada, nos 
termos do art. 42 da Lei de Drogas.
7. Não se verifica flagrante ilegalidade ou abuso de poder que 
justifique a concessão de ordem de ofício.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça.

A defesa alega, em síntese, ilegalidade decorrente da aplicação do 
aumento de pena-base pelo delito do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 em decorrência 
da quantidade de droga.

Requer a concessão da ordem para que se fixe a pena no mínimo legal, 
ou, subsidiariamente, o aumento de 1/6 na basilar.

É o relatório.

 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício"
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(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código 
de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, situação que 
não se verifica de plano na hipótese dos autos, na medida em que o acórdão assim 
se manifestou acerca da pena-base (e-STJ fl. 39):

 
Pois bem, constato que, na primeira fase da dosimetria, a pena-base 
foi fixada um ano e três meses acima do mínimo legal com arrimo em 
fundamentação idônea, em razão da quantidade e natureza da droga 
apreendida (68 pinos de cocaína, pesando 134,9 gramas), nos termos 
do art. 42 da Lei 11.343/06, inexistindo desproporcionalidade na 
exasperação, uma vez que utilizada a fração de 1/8 sobre o intervalo 
entre as penas mínima e máxima previstas para o delito.
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A análise realizada pelo Tribunal de origem está em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca da temática.
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURDO PRÓPRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. NATUREZA 
E DIVERSIDADE DAS DROGAS APREENDIAS. POSSIBILIDADE. 
ARTIGO 42, DA LEI N. 11.343/06. SEGUNDA FASE. 
MULTIRREINCIDÊNCIA. FRAÇÃO DIVERSA DE 1/6 (UM SEXTO). 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Conforme abordado na decisão agravada, a sentença 
condenatória, mantida pelo Tribunal de origem, de forma motivada e 
de acordo com o caso concreto, atento às diretrizes do art. 42 da Lei 
de Drogas e do art. 59, do Código Penal, considerou a natureza e a 
diversidade dos entorpecentes apreendidos com o paciente, em 
especial a cocaína, não se mostrando desproporcional a exasperação 
da basilar no patamar prudencial de 1/4 (um quarto), considerando-se 
que foi apreendida quantidade significativa de entorpecentes, ainda 
que não excepcional (17,82 gramas de cocaína, e 12,97 gramas de 
maconha), tal qual se depreende dos autos. Nesse sentido: AgRg no 
AREsp n. 585.375/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 
27/03/2017;

HC n. 364.661/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 25/11/2016.

III - Por fim, "o fato de o acusado ser multirreincidente autoriza a 
exasperação da reprimenda, em razão da agravante da reincidência, 
em patamar maior do que 1/6" (AgRg no HC n. 622.225/SC, Sexta 
Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 24/11/2020).

IV - A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o acórdão 
impugnado, rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos 
argumentos, os quais encontram amparo na jurisprudência desta Corte 
Superior.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 904.142/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 13/9/2024.)

 

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória em sede de habeas corpus.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0023655-0 HC 887.260 / ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00028762420228080012  28762420228080012

EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE : DOUGLAS ALVES DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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